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	Município de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná
“Centro Administrativo Setembrino Thomazi”



	[bookmark: _Hlk175755021]  EDITAL DE CONCORRÊNCIA (PRESENCIAL) N° 017/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 104/2026

	FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Complementar Federal nº 101/2000, Lei Federal nº 8.078/90, Lei Municipal nº 1965/2025 e suas alterações e Decretos Municipais n° 3746/2023 a 3767/2023, entre outros que estejam relacionados com o procedimento licitatório.

	DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 19/11/2026
HORÁRIO DE ÍNICIO DA SESSÃO: 09:00 HORAS

	OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção do Pronto Atendimento Municipal de Nova Prata do Iguaçu-PR, com área total de 812,89m², abrangendo todos os serviços necessários, incluindo: serviços preliminares, infraestrutura, superestrutura, fechamento em alvenaria com tijolos cerâmicos, execução de laje, instalações elétricas, rede lógica, sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), revestimentos internos e externos, instalações hidrossanitárias, paisagismo, construção de muro em alvenaria e urbanização das calçadas internas e externa da área do lote e demais serviços definidos nos projetos, memoriais e planilha orçamentária, em Nova Prata do Iguaçu/PR.
Termo de Adesão do Município de Nova Prata do Iguaçu à Resolução nº 1922/2025 da Secretaria de Estado da Saúde – SESA.

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço

	FORMA DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global

	LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu.

NOVA PRATA DO IGUAÇU - PARANÁ

	Será considerado o horário de Brasília/DF para todas as indicações de tempo constantes neste edital



O MUNICÍPIO NOVA PRATA DO IGUAÇU, por intermédio da Prefeita Municipal ELIZETE CAVAZIN, torna público para conhecimento dos interessados que na data e hora acima fixados, realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, para a realização, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, modo de disputa ABERTO, com inversão de fases conforme art. 17, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021, das obras e/ou serviços de engenharia devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência, de acordo com as disposições contidas na legislação aplicável, bem como pelas normas e condições estabelecidas neste Termo de Convocação.
O município receberá os envelopes 01 e 02 até as 08:59 minutos do dia 19 de novembro de 2026.
Para participação na fase de Lances, desde que a empresa esteja habilitada, o interessado deverá credenciar-se até as 08 horas e 59 minutos do dia 19 de novembro de 2026 no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu.
1.  OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção do Pronto Atendimento Municipal de Nova Prata do Iguaçu-PR, com área total de 812,89m², abrangendo todos os serviços necessários, incluindo: serviços preliminares, infraestrutura, superestrutura, fechamento em alvenaria com tijolos cerâmicos, execução de laje, instalações elétricas, rede lógica, sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), revestimentos internos e externos, instalações hidrossanitárias, paisagismo, construção de muro em alvenaria e urbanização das calçadas internas e externa da área do lote e demais serviços definidos nos projetos, memoriais e planilha orçamentária, em Nova Prata do Iguaçu/PR - Termo de Adesão do Município de Nova Prata do Iguaçu à Resolução nº 1922/2025 da Secretaria de Estado da Saúde – SESA.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Portal Nacional de Contratações Públicas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do EDITAL.
1.4. A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, e pelos Decretos Municipais n° 3746/2023 a 3767/2023, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente.
1.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitações do Município de Nova Prata do Iguaçu, pelo telefone (46) 3545-8000 ou e-mails franci@npi.pr.gov.br e/ou janderson@npi.pr.gov.br, e/ou licitacao@npi.pr.gov.br.
1.6. A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, nos termos do art.71, inciso II e §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.7. O edital na íntegra está disponível para consulta na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas (https://pncp.gov.br), e no sítio eletrônico do Município: www.novapratadoiguacu.atende.net.
1.8. Para o presente processo de licitação não será permitida a Subcontratação para o objeto.
1.9. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratações, nomeado pela Portaria nº 6.032/2025 de dezembro de 2025.
1.9.1. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação.
1.10. O objeto desta contratação é caracterizado como “serviço comum de engenharia”, conforme alínea “a” do inciso XXI do art. 6° da Lei nº 14.133/2021
2. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO
2.1. O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 6.409.867,18 (seis milhões, quatrocentos e nove mil, oitocentos e sessenta e sete reais e dezoito centavos), sendo recursos do Estado (Termo de Adesão do Município de Nova Prata do Iguaçu à Resolução nº 1922/2025, da Secretaria de Estado da Saúde – SESA): R$ 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais) e contrapartida do Município: R$ 909.867,18 (novecentos e nove mil, oitocentos e sessenta e sete reais e dezoito centavos).

3. JUSTIFICATIVA PARA CONCORRÊNCIA PRESENCIAL COM INVERSÃO DE FASES
O Município de Nova Prata do Iguaçu/PR, em estrita observância aos princípios e diretrizes do art. 5º da Lei nº 14.133/2021 (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade, igualdade, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável), motiva a adoção do procedimento de inversão de fases nos certames em que tal solução se mostrar mais adequada à maximização do interesse público. A providência encontra amparo direto no art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
A inversão de fases qualifica o resultado do certame e racionaliza o esforço administrativo ao direcionar a análise, desde logo, para proponentes efetivamente aptos, evitando dispêndio de tempo e recursos com propostas de licitantes que seriam inabilitados mais adiante. Tal arranjo procedimental reduz retrabalhos e a litigiosidade (recursos protelatórios), incrementa celeridade e economicidade, e preserva a isonomia e a competitividade, porquanto não favorece participante específico, antes qualifica a disputa ao concentrá-la entre agentes que atendem aos requisitos técnicos, jurídicos, fiscais e econômico-financeiros.
Não obstante as virtudes da inversão de fases, verifica-se, no presente momento, insuficiência funcional do ambiente eletrônico disponível para dar suporte completamente auditável ao rito especial. Em particular, a plataforma eletrônica em uso pelo Município -- inclusive o Compras.gov.br, quando adotado -- não disponibiliza, com a robustez exigida, funcionalidades essenciais ao fluxo de Concorrência com inversão de fases, tais como módulo de pré-habilitação com controle de sigilo, abertura seletiva automatizada das propostas apenas dos previamente habilitados, dupla rotina recursal com trilhas de auditoria completas, cadeia de custódia e gestão de versões, integração transparente com o PNCP e relatórios de conformidade imutáveis.
A tentativa de suprir tais lacunas por meio de arranjos improvisados no meio digital ampliaria o risco de falhas procedimentais, contrariando os princípios do julgamento objetivo, da transparência e da segurança jurídica. Por isso, e tão somente enquanto perdurar o impedimento técnico, impõe-se, em caráter excepcional, proporcional e temporário, a realização presencial dos certames que demandem inversão de fases, como meio menos gravoso e mais aderente aos Decretos Municipais nº 3746 a 3767/2023 e ao art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

4. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos.
4.2. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, através de e-mail no endereço eletrônico: franci@npi.pr.gov.br e/ou janderson@npi.pr.gov.br, e/ou licitacao@npi.pr.gov.br, pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
4.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar em alterações do Edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste certame.

5. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO
5.1. No dia 19/11/2026, às 09h00min, a Comissão de Licitação iniciará a sessão pública da CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 017/2026, no endereço da Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu – Rua Vereador Valmor Gomes n° 11/59 – centro, Nova Prata do Iguaçu, Paraná, CEP: 85685-000, com as participantes devidamente credenciadas.
5.2. No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data pela Comissão de Licitação a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação deste Edital.

6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. Os recursos necessários à execução do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
	09
	Secretaria Municipal de Saúde

	001
	Departamento de Saúde

	10.301.0011.1-021
	Construção e Reforma de Unidades de Saúde

	4.4.90.51.00.00
	Obras e Instalações



7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1. O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço por empreitada global.

8. PRAZOS
8.1. O Contrato terá vigência de 720 (setecentos e vinte) dias, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, conforme os critérios legais e por vontade da Administração Municipal, devidamente justificado e com anuência da CONTRATADA.
8.2. O prazo para o início dos serviços será de até 10 (dez) dias corridos, após emitida ordem de serviço.
8.3. O prazo de execução da obra será de 300 (trezentos) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço.
8.4. O prazo de vigência e de execução poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima prevista em Lei, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº. 14.133/2021.
8.5. As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da realização da licitação.
8.6. Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocação para assinatura do termo de contrato ou retirada do instrumento equivalente, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer compromissos assumidos.
8.7. Nos casos do art. 48 da Lei nº. 14.133/2021, durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

9. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
9.1. A participação na presente concorrência presencial ocorrerá mediante comparecimento no local, data e horário indicados neste Edital, sendo necessário que o interessado esteja credenciado junto à Comissão de Licitação, nos termos deste Edital.
9.2. Será concedido tratamento favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do objeto.
9.3. Caso não haja a comprovação do enquadramento referida no item anterior, as proponentes poderão participar do procedimento licitatório, contudo, não poderão usufruir do tratamento diferenciado na forma prescrita na Lei Complementar (Federal) nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores.
9.4. Para participação na Concorrência Presencial, a licitante deverá manifestar que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
9.5. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita as condições deste edital e que se responsabiliza pela origem e procedência dos materiais que cotar.
9.6. Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio majoritário que tenham sido apenados com proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 e alterações posteriores.
9.7. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do objeto do presente certame.
9.8. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções.
9.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
9.10. Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como autor ou colaborador dos elementos técnicos.
9.11. Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante conforme legislação aplicável.
9.12. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.13. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, devendo informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações.
9.14. Não será admitida a participação de Consórcios Públicos neste processo licitatório.
9.15. Todas as condições de participação serão conferidas junto aos documentos de credenciamento e habilitação, prosseguindo para as propostas e lances somente as participantes aptas.

10. CREDENCIAMENTO
10.1. Para participação na sessão pública, especificamente na fase de lances (se habilitado), os interessados deverão se credenciar junto à Comissão de Licitação, até as 08horas 59minutos do dia 19 de novembro de 2026 no Departamento de Licitação, na Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu, apresentando os seguintes documentos:
a) Documento de identificação com foto do participante/representante da licitante na sessão, (CNH ou RG). 
b) Termo de Credenciamento devidamente assinado pelo representante legal da empresa conferindo poderes ao participante/representante da licitante;
c) Contrato Social ou Ato que identifica o sócio ou representante legal que assinou o Termo de Credenciamento.
10.2. Se tratando de representante legal da empresa, devidamente constituído o termo de credenciamento será dispensando, bastando a apresentação do ato legal que o identifica (Estatuto Social, Contrato Social ou outro ato legal). 
10.3. É de exclusiva responsabilidade da licitante a representação adequada na sessão pública, não sendo cabível ao Município responsabilidades por eventuais danos decorrentes da ausência ou representação inadequada.
10.4. Cada representante poderá representar um único licitante. 
10.5. Em caso de não credenciamento a licitante poderá participar na sessão pública com a entrega dos envelopes, contudo não poderá ofertar lances. 

11. PROCEDIMENTO - INVERSÃO DE FASES
11.1. A sessão pública observará a seguinte sequência, com inversão de fases conforme art. 17, § 1º da Lei nº 14.133/2021:
11.1.1. Fase de Habilitação (primeira fase);
11.1.2. Fase de Abertura e Julgamento das Propostas (segunda fase);
11.1.3. Fase de Recursos (terceira fase);
11.1.4. Adjudicação e Homologação (quarta fase).

11.2. PRIMEIRA FASE - HABILITAÇÃO
11.2.1. A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação de todos os licitantes.
11.2.2. A documentação será analisada e os licitantes serão declarados habilitados ou inabilitados.
11.2.3. Após a fase de habilitação, será aberto prazo, para “intencionar recursos” quanto ao julgamento da habilitação.
11.2.3.1. A agente de contratação em comum acordo com as licitantes poderá estipular o tempo necessário para a intenção de recursos, desde que não ultrapasse 10 (dez) minutos do término da habilitação.
11.2.4. Os licitantes inabilitados terão seus envelopes de proposta disponíveis para retirada, lacrados, em até 60 (sessenta) dias após a homologação da licitação.
11.2.4.1. Caso o envelope não seja retirado, no Departamento de Licitação, dentro do prazo de até 60 (sessenta) dias após a homologação da licitação, o mesmo será incinerado.

11.3. SEGUNDA FASE - PROPOSTAS
11.3.1. Transcorrida a fase de habilitação e intenção de recursos, serão abertos os envelopes de proposta apenas dos licitantes habilitados.
11.3.2. As propostas serão analisadas quanto à adequação ao objeto e compatibilidade de preços.
11.3.3. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do edital ou apresentem preços inexequíveis.
11.3.4. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços, onde o menor preço será declarado previamente vencedor.

12. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS
12.1. Os licitantes apresentarão, no local, data e horário determinados neste Edital, dois envelopes opacos e lacrados, contendo, respectivamente, a documentação de habilitação e a proposta de preços.
12.2. Os envelopes deverão conter em sua parte externa os seguintes dizeres:
ENVELOPE Nº 1 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
Ao Município de Nova Prata do Iguaçu 
Concorrência Presencial nº xxx/2026 
Razão social do licitante/CNPJ

ENVELOPE Nº 2 
PROPOSTA DE PREÇOS 
Ao Município de Nova Prata do Iguaçu 
Concorrência Presencial nº xxx/2026 
Razão social do licitante/CNPJ
12.3. No preço proposto serão computadas todas as despesas para a conclusão da obra, incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação.
12.4. Quando a proposta financeira apresentada for MEI -- Microempreendedor Individual, o Município acrescentará 20% (vinte por cento) a mais no valor, para fins de disputa com Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte para o mesmo item proposto, devido às retenções obrigatórias do empregador para o INSS previstas em Lei.
12.5. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital.

13. HABILITAÇÃO
13.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II -- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital.
13.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a apresentação, junto aos documentos de habilitação, das consultas aos seguintes cadastros:
1.  SICAF - Sistema de Cadastro de Fornecedores, do Governo Federal.
1.  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/).
1.  Consulta das restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, no site do TCE-PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx).
13.3. A apresentação das consultas deverá ser realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
13.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Município diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.
13.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
13.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
13.7. Toda a Documentação exigida para Habilitação deverá ser apresentada no Original ou em fotocópia autenticada por cartório competente ou servidor da administração deste município. 
13.7.1. Quando o licitante optar por realizar a autenticação com o servidor público da municipalidade, esta deverá ser feita até às 08:59 horas do dia da sessão pública. 
13.8. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação. 
13.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 
13.10. A verificação pelo agente de contratação, pregoeiro ou pela comissão de contratação, quando o substituir, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
13.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
13.13. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
13.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
13.15. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
13.16. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação.
13.17. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação.
13.18. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
13.18.1.  Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
13.18.2.  O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho. 
13.18.3.  A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.19. As empresas após análise da documentação apresentada e devidamente habilitadas seguirão para a fase de propostas e lances.

14. DAS PROPOSTAS 
14.1. A proposta poderá ser apresentada por item, em 01 (uma) via, em envelope opaco e fechado, de forma a não permitir sua violação, datada, assinada, de acordo com modelo de proposta nos anexos. 
14.3. A proposta deverá ser impressa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, observando-as normas do presente edital. 
14.4. A proposta depois de entregue é irretratável e irrenunciável. 
14.5. A proposta deverá conter preço unitário e total, por item, em reais, bem como o valor global em reais. 
14.6. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas fora do prazo estabelecido nesta Concorrência Presencial. 
14.7. A proposta de preços é formada pelos seguintes documentos e requisitos: 
a) Carta de apresentação da proposta;
b) Planilha de quantitativos físico-financeiro, com a composição de preços unitários e totais detalhados por item, conforme planilhas de orçamento quantitativo e financeiro anexos ao presente edital;
c) Preço global em algarismo e por extenso; 
d) Determinação do prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data fixada neste edital para sua entrega; 
14.8. Todos os documentos que compõem a proposta deverão ser assinados pelo representante legal da licitante e pelo responsável técnico da empresa (engenheiro ou arquiteto) de forma física ou eletrônica, sendo escolhido somente uma forma de assinatura para todos os documentos. 
14.9. Os valores cotados deverão ser líquidos, já com descontos ou deduções que a proponente queira ofertar ou quaisquer despesas, encargos de ordem geral, previdenciária, trabalhista, demais tributos, seguros, fretes e todas as outras necessárias à execução da obra. 
14.9.1. Os descontos ofertados deverão constar linearmente em todos os itens que compõe a planilha orçamentária.
14.10. Após abertura das propostas, o Agente de Contratações irá verificá-las, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.
15. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES PÚBLICOS 
15.1. Para a etapa de lances nesta concorrência presencial será adotado o modo de disputa “ABERTO”.
15.2. Iniciada a etapa competitiva, o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou igual ao último por ele ofertado e registrado na Carta de Apresentação da Proposta Comercial. 
15.3. No curso da sessão pública o Agente de Contratação convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial e por Unitário, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e assim sucessivamente.
15.4. Ao ser definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
15.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
15.5.1. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
15.6. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Agente de Contratação, observado o intervalo mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
15.6.1. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
15.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Agente de Contratação, implicará na exclusão do licitante das etapas futuras de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante excluído, para efeito de ordenação das propostas. 
15.8. A exclusão do licitante dentro do estabelecido no item anterior o impedirá de dar novos lances verbais, mas não o excluirá do certame, podendo inclusive em caso de inabilitação do licitante vencedor, vir a ser consultado pelo Agente de Contratação para negociação, desde que o segundo menor preço seja o seu e assim sucessivamente. 
15.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados. 
15.10. Caso não haja lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de Unitário e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Agente de Contratação poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
15.11. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. O Agente de Contratação verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com o valor de mercado, decidindo motivadamente, a respeito.

16. DA FASE DE JULGAMENTO 
16.1. O critério de julgamento desta concorrência será o de MENOR PREÇO - GLOBAL. 
16.2. Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação, sendo vedada a oferta de lances com vista ao empate ou o uso de mais de duas casas após a vírgula; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
16.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 
a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências). 
16.4. Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (art. 60, § 2º da Lei nº 14.133/2021). Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006; e se houver proposta igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, apresentada por licitante que possa usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, se procederá da seguinte forma: 
a) O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais bem classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatário; 
b) Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
16.5. Serão desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) que contiverem vícios insanáveis; 
c) que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 
e) que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do Edital.
16.6. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
16.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
16.7. Será exigida garantia do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. 
16.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
16.9. Após a verificação do cumprimento das disposições do edital, o Agente de Contratação analisará se o primeiro colocado as cumpriu, e em caso negativo, seguirá com análise da aceitabilidade do segundo colocado, e assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste edital. 
16.10. Encerrado o julgamento das propostas, o Agente de Contratação informará o licitante que estará apto a adjudicar o certame, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. A intenção de recorrer e os motivos apresentados pelo recorrente deverão ser registrados na ata da Sessão Pública. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer. 
16.10.1. A agente de contratação em comum acordo com as licitantes poderá estipular o tempo necessário para a intenção de recursos, desde que não ultrapasse 10 (dez) minutos do término do julgamento das propostas.
16.11. Da Sessão Pública da Concorrência será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Agente de Contratação. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.
16.12. O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
16.12.1. A proposta ajustada e demais documentos complementares ajustados/readequados (Planilha, BDI, Cronograma físico-financeiro e demais) deverão ser enviados via e-mail: franci@npi.pr.gov.br ou janderson@npi.pr.gov.br.

17. RECURSOS
17.1. Tendo o licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Pública da Concorrência, terá ele o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 
17.2. O recurso que trata o item 17.1., será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
17.3. Em relação a ato do qual não caiba recurso hierárquico, deverá o licitante encaminhar pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação. 
17.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
17.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data informada durante a sessão pública, onde o Agente de Contratação já irá constar as datas de recurso e contrarrazão e decisão em ata.
17.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
17.7. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
17.7.1. O recurso de que trata este item será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
17.8. Da aplicação da sanção de declaração de idoneidade para licitar e contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
17.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
17.9.1. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.
15.10. A interposição dos recursos deverá ser protocolada fisicamente no Departamento de Licitação ou via e-mail: franci@npi.pr.gov.br / janderson@npi.pr.gov.br. 
15.11. A responsabilidade pela entrega dos documentos é exclusivamente do licitante, o qual deverá confirmar o recebimento dos documentos quando enviados via e-mail.
15.12. O município se isenta de qualquer ônus ou culpa por e-mail não recebido. 

18. GARANTIA
18.1. Não será exigida garantia nesta contratação

19. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
19.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de habilitação e julgamento, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
19.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
19.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 
19.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 
19.5. A anulação do processo licitatório induz à anulação do contrato. 
19.6. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
19.7. Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato enviado ou de retirar mesmo, caso seja convocado para tal,  no prazo de até 03 (três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, mediante justificativa, poderá o Agente de Contratação, independentemente da aplicação das sanções administrativas à faltosa, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda ao contido neste Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.
19.8. A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela qualidade dos bens que são objeto desta licitação, em conformidade com as especificações do termo de referência e/ou dos projetos, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelos fiscais do contrato. A ocorrência de desconformidade implicará a substituição dos materiais recusados, por não atender às especificações contidas no Termo de Referência que integra este Edital, sem ônus para o Município, e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
19.9. A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em especial, mas não limitado, aos concessionários de serviços públicos, em virtude da execução do objeto contratado, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores.
19.10. No momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento equivalente, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar, quando couber, relação nominal de seus empregados, com a devida documentação comprobatória, demonstrando cumprir o disposto nas políticas de inclusão estabelecidas na legislação em vigor. 
19.11. O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos bens fornecidos.
19.12. A Fiscalização da execução do objeto contratado caberá ao agente designado pelo Município por meio da Portaria de designação.

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
20.1. Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.2. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de adimplemento da parcela correspondente (medição aprovada e liquidada).
20.3. Para fins de medição, o período-base será mensal, considerando-se o mês civil.
20.4. As medições da obra serão efetuadas mensalmente, a contar da data da emissão da ordem de serviço. A Contratada deverá apresentar a planilha de medição compatível com o cronograma físico e financeiro, tendo o Departamento de Engenharia prazo de 10 (dez) dias úteis para análise e conferência.
20.5. Poderá ser retido 15% (quinze por cento) do valor da última parcela caso tenha necessidade de sanar alguma pendência apontada pela fiscalização.
20.6. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
20.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante será calculada mediante aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção -- M (INCC-M).

21. REAJUSTE
21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano, contado da data do orçamento a que a proposta se referir (Planilha Orçamentária).
21.2. Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192 de 2001 e Lei Federal 14.133 de 2021.
21.3. Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional de Custo da Construção -- M (INCC-M) de correção monetária.
21.4. A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do serviço que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria CONTRATADA.

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
[bookmark: _Hlk214459517]22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções específicas:
a) Advertência acrescida de multa:
· Descumprimento de pequena relevância: multa de 1% do valor do contrato + advertência
· Inexecução parcial de pequena relevância: multa de 3% do valor do contrato + advertência
· Atraso na entrega de até 30 dias: multa de mora diária de até 0,3% sobre o valor global
b) Impedimento de licitar e contratar acrescida de multa:
· Inexecução parcial com grave dano: multa de 10% do valor do contrato
· Inexecução total do contrato: multa de 30% do valor do contrato
· Não entregar documentação exigida: multa de 10% do valor do contrato
· Não manter proposta: multa de 10% do valor do contrato
· Não celebrar o contrato: multa de 20% do valor do contrato
· Retardamento da execução: multa de 15% do valor do contrato
c) Declaração de inidoneidade acrescida de multa:
· Documentação falsa: multa de 25% do valor do contrato
· Fraude na licitação/contrato: multa de 25% do valor do contrato
· Comportamento inidôneo: multa de 20% do valor do contrato
· Atos ilícitos para frustrar objetivos: multa de 25% do valor do contrato
· Ato lesivo Lei 12.846/2013: multa de 30% do valor do contrato
22.3. A aplicação das sanções previstas não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
22.4. Antes da aplicação da sanção será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
22.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado.
22.6. O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas no CEIS e no CNEP.

23. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS
23.1. O Município realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente obrigado.
23.2. O Município fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal.
23.3. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da execução dos serviços contratados, uma vez atestados e liquidados.

24. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
24.1 O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste.
24.2 O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação.
24.3 É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
24.4 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste ajuste, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste.
24.5 O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
24.6 Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

25. FRAUDE E CORRUPÇÃO
25.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometendo-se que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar, aceitar qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos que constituam prática ilegal ou de corrupção.

26. VISTORIA TÉCNICA
26.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim.
26.2. A vistoria poderá ser realizada de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00 Horas e das 13:30 às 17:30 Horas, mediante agendamento prévio, através dos Telefones (46) 3545 – 8036 ou (46) 3545-8026.
26.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado.
26.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das condições locais, devendo o contratado assumir os ônus decorrentes.
26.5. Será aceita declaração formal de dispensa de vistoria técnica, assinada pelo responsável técnico da proponente, assumindo total responsabilidade pelo conhecimento das condições locais.

27. FORO
27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Lontra -- PR para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS
28.1. Da sessão de licitação será lavrada ata circunstanciada em que estarão registrados todos os atos e ocorrências do procedimento, disponibilizada no Portal da Transparência do Município: www.novapratadoiguacu.atende.net.
29.2. As sessões públicas serão gravadas em áudio e vídeo, ficando as gravações arquivadas para consulta e controle.
29.3. Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que não corresponda à realidade dos fatos.
29.4. As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília -- DF.
29.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública na data designada, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
29.6. É facultado à Comissão de Contratação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
29.7. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante.
29.8. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão.
29.9. A Comissão de Contratação poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta.
29.10. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, podendo a autoridade competente revogá-la ou anulá-la conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
29.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Contratação em conformidade com a legislação aplicável.
29.12. Deverá ser observada rigorosamente a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), com uso de meios digitais adequados e recursos de proteção de dados.
29.13. Deverá a licitante que enviar qualquer documentação de diligência, recurso, contrarrazão, ou demais documentos, realizar a confirmação do recebimento do e-mail, ou via resposta do e-mail ou via telefone (46) 3545-8003 ou (46) 3545-8005.
29.14. A Administração Municipal se isenta de qualquer e-mail que não tenha sido confirmado, sem nenhum prejuízo ou ônus para a Administração, sendo responsabilidade exclusiva da licitante a entrega dos documentos.
29.15. Os descontos ofertados deverão constar linearmente em todos os itens que compõe a planilha orçamentária.
29.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I 	TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II 	DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
ANEXO III 	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA E ELEMENTOS TÉCNICOS INSTRUTORES 
ANEXO IV	PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO V	DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
ANEXO VI	DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO ATENDIMENTO DE CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS
ANEXO VII	DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA
ANEXO VIII	DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
ANEXO IX	DECLARAÇÃO DISPENSA FORMAL DE VISITA TÉCNICA
ANEXO 	X	DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO	XI 	TERMO DE CREDENCIAMENTO – PARA CREDENCIAMENTO
ANEXO XII	MINUTA DO CONTRATO
Nova Prata do Iguaçu, 28 de outubro de 2026


ELIZETE CAVAZIN
	Prefeita Municipal 


[bookmark: _Hlk220307985]ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
[bookmark: _Hlk190188134]1.1. Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção do Pronto Atendimento Municipal de Nova Prata do Iguaçu-PR, com área total de 812,89m², abrangendo todos os serviços necessários, incluindo: serviços preliminares, infraestrutura, superestrutura, fechamento em alvenaria com tijolos cerâmicos, execução de laje, instalações elétricas, rede lógica, sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), revestimentos internos e externos, instalações hidrossanitárias, paisagismo, construção de muro em alvenaria e urbanização das calçadas internas e externa da área do lote e demais serviços definidos nos projetos, memoriais e planilha orçamentária, em Nova Prata do Iguaçu/PR - Termo de Adesão do Município de Nova Prata do Iguaçu à Resolução nº 1922/2025 da Secretaria de Estado da Saúde – SESA. 

	Item
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor total

	01
	Construção do Pronto Atendimento Municipal de Nova Prata do Iguaçu-PR, abrangendo todos os serviços necessários, incluindo: serviços preliminares, infraestrutura, superestrutura, fechamento em alvenaria com tijolos cerâmicos, execução de laje, instalações elétricas, rede lógica, sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), revestimentos internos e externos, instalações hidrossanitárias, paisagismo, construção de muro em alvenaria e urbanização das calçadas internas e externa da área do lote e demais serviços definidos nos projetos, memoriais e planilha orçamentária, em Nova Prata do Iguaçu/PR.
Área total de 812,89m²
	und
	01
	R$ 6.409.867,18


1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como “obra comum de engenharia”, conforme alínea “a” do inciso XXI do art. 6° da Lei nº 14.133/2021.
1.3. A obra deverá ser executada em conformidades com o projeto, especificações técnicas, memorias e demais documentos.
1.4. Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a:
	Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado.



1.5. O prazo de vigência da contratação é de 720 (setecentos e vinte) dias contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, conforme os critérios legais e por vontade da Administração Municipal, devidamente justificado e com anuência da CONTRATADA.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação destina-se à construção do Pronto Atendimento Municipal – PAM de Nova Prata do Iguaçu/PR, para disponibilizar infraestrutura adequada aos serviços municipais de urgência e emergência, conforme a necessidade identificada no Estudo Técnico Preliminar – ETP nº 013.
2.2. O objeto compreende a execução integral da edificação do PAM, conforme projetos arquitetônicos e complementares, memoriais descritivos, especificações, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro analisados e aprovados tecnicamente pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná – SESA.
2.3. Os projetos e o orçamento foram submetidos à análise técnica da SESA e encontram-se aprovados. A elaboração, a condução e a aprovação do edital e do procedimento licitatório são de responsabilidade exclusiva do Município, observadas as obrigações eventualmente estabelecidas no instrumento de transferência de recursos.
2.4. A demanda municipal exige edificação própria, funcional e acessível, compatível com as necessidades assistenciais do atendimento de urgência e emergência e com as exigências sanitárias e técnicas aplicáveis.
2.5. A solução deverá contemplar os ambientes assistenciais e de apoio previstos no projeto aprovado, com circulação, acessibilidade e instalações adequadas ao funcionamento da unidade.
2.6. A execução abrangerá infraestrutura, superestrutura, alvenarias, cobertura, impermeabilizações, revestimentos, esquadrias, instalações e urbanização, nos limites da planilha orçamentária.
2.7. As instalações específicas da unidade de saúde deverão observar os projetos e memoriais, inclusive sistemas elétricos, hidrossanitários, climatização e gases medicinais.
2.8. Os serviços de proteção radiológica e demais sistemas especializados deverão atender às exigências técnicas constantes dos projetos, quando previstos no orçamento.
2.9. O terreno situado na Rua Otacílio Rodrigues, nº 548, Bairro Alto, já se encontra preparado para receber a edificação, sendo prevista movimentação de terra inferior a 100 m³.
2.10. O empreendimento tem orçamento estimado de R$ 6.409.867,18, sujeito à confirmação da disponibilidade orçamentária e financeira e dos instrumentos de repasse aplicáveis.
2.11. Diante desse cenário, a construção do PAM é necessária para ampliar e qualificar a infraestrutura municipal de saúde, oferecendo condições adequadas de segurança, funcionalidade e atendimento à população.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. O estudo de alternativas considerou a adaptação da antiga edificação hospitalar municipal e a construção de nova unidade, em terreno destinado ao empreendimento.
3.2. A edificação do antigo hospital apresenta características construtivas antigas e exigiria intervenções extensas para adequação às normas atuais de acessibilidade, segurança, instalações e funcionamento assistencial, sem demonstração de vantagem técnica e econômica sobre a solução adotada.
3.3. A construção de nova edificação é a solução escolhida, considerando os projetos de engenharia e o orçamento já analisados e aprovados tecnicamente pela SESA. O terreno localiza-se na Rua Otacílio Rodrigues, nº 548, Bairro Alto, Nova Prata do Iguaçu/PR, e já está preparado para receber a obra.
3.4. Dessa forma, justifica-se a contratação de empresa especializada para a execução integral do Pronto Atendimento Municipal – PAM, observadas as condições estabelecidas nos projetos, memoriais e demais documentos integrantes da contratação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.1.1. A execução dos serviços deve estar aderente com a legislação ambiental e critérios de sustentabilidade, em especial a Lei nº 12.305, de 2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos.
4.1.2. A empresa contratada deverá utilizar na execução das obras as boas práticas de sustentabilidade ambiental, respeitando-se, dentre outros, os critérios ambientais indicados abaixo:
4.1.2.1. Uso produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações da ANVISA.
4.1.2.2. Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos.
4.1.2.3.  Sempre que possível, fazer uso de energia renovável.
4.1.2.4. Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a execução dos serviços. Especificamente para papéis e latas de alumínio deve-se contatar as Associações e/ou Cooperativas locais de catadores de materiais recicláveis.
4.1.2.5. Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA Nº 20/1994 quando da aquisição e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento.
4.1.2.6. Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de equipamentos de proteção individuais – EPI’s necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à preservação de suas integridades.

4.2. Subcontratação
4.2.1. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica para o objeto desta contratação.

4.3. Alteração subjetiva
4.3.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO com outra pessoa jurídica, desde que:
4.3.1.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
4.3.1.2.  Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
4.3.1.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
4.3.2.  A alteração subjetiva a que se refere o item anterior deverá ser formalizada através de termo aditivo ao contrato.

4.4. Garantia de execução e garantia adicional
4.4.1. A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.
4.4.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.
4.4.2.1. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.
4.4.3. No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresenta-lo no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior `assinatura do contrato.
4.4.4. Quando a garantia se processar sob a forma de Segura-Garantia ou Fiança Bancária, não poderá ser aprestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá ser prorrogada.
4.4.5. Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.
4.4.6. A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:
a) Aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído;
c) Comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.
4.4.7. Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE título de indenização/multa.

4.5. Vistoria dos locais
4.5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30.
4.5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
4.6. Licitação exclusiva MEI/EPP
4.6.1. Não.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições e prazo de execução e vigência contratual
5.1.1. O Início da execução do objeto se dará em até 10 (dez) dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço – OS ou Ordem de compra;
5.1.2. A CONTRATADA terá 300 (trezentos) dias corridos para execução integral da obra, contados da data fixada na Ordem de Serviço, observando o cronograma físico-financeiro anexo.
5.1.3. O prazo de vigência contratual será de 720 (setecentos e vinte) dias corridos, contados da assinatura do contrato, observando-se o art. 111 da Lei nº 14.133/2021 e as condições contratuais para eventual prorrogação.
5.2. Especificações dos serviços e o local de execução dos serviços
5.2.1. O objeto deverá ser executado conforme projetos, memoriais descritivos, especificações e orçamento aprovados, observadas as normas técnicas da ABNT, exigências sanitárias pertinentes, referências SINAPI/PR e SECID/PR efetivamente utilizadas na planilha orçamentária.
5.2.2. Deverão ser utilizados os equipamentos de proteção individual e coletiva apropriados para o tipo de serviço a ser executado
5.2.3. A obra será executada na Rua Otacílio Rodrigues, nº 548, Bairro Alto, Município de Nova Prata do Iguaçu/PR. A identificação cadastral e as coordenadas geográficas deverão corresponder às constantes dos projetos aprovados e da documentação do imóvel.

	LOCAL
	ÁREA URBANA
	LATITUDE
	LONGITUDE

	Rua Otacílio Rodrigues, 548
	Patrimônio de Nova Prata do Iguaçu-PR
	25º 38' 36.12'' S
	53º 20' 26.38'' O



5.3. Materiais a serem disponibilizados
5.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

5.4. Especificação da garantia do serviço
5.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.5. Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.5.1. Procedimentos de transição do contrato serão realizados mediante Termo de Recebimento Provisório emitido pelo Fiscal e a finalização do contrato se dará mediante Termo de Recebimento da Obra emitido pelo Fiscal.

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Preposto
6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período.
6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.7. Do gestor
6.7.1.  Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
6.7.2. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
6.7.3. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
6.7.4. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
6.7.5. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração;
6.7.6. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento de Compras, Patrimônio e Material para a formalização dos procedimentos de que trata o art. 91 da Lei nº. 14.133, de 2021, no prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias ou em tempo hábil;
6.7.7. Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, quando cabível;
6.7.8. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio do(s) fiscal(is);
6.7.9. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.7.10. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.7.11. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.7.12. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
6.7.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso;
6.7.14. Responder a solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos;
6.7.15. Outras atividades compatíveis com a função.

6.8. Do fiscal
6.8.1. O fiscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, a entrega dos materiais e a execução das obras e serviços de engenharia.
6.8.2. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
6.8.3. A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios previstos na legislação aplicável.
6.8.4. O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas áreas de engenharia e demais áreas correlatas, sendo que essa figura não se confunde com o fiscal da obra em si, o qual deverá ser engenheiro ou arquiteto com conhecimentos técnicos na área afim de aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação de serviços são compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, podendo ser auxiliado pelo fiscal do contrato.
6.8.5. O fiscal de contrato terá as seguintes atribuições:
6.8.6. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
6.8.7. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.8.8. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;
6.8.9. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
6.8.10. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
6.8.11. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
6.8.12. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;
6.8.13. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.8.14. Convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial, com a finalidade de apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para a execução do objeto, dentre outros que julgar pertinente, se for o caso.
6.8.15. Caberá ainda ao fiscal do contrato:
6.8.16. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado;
6.8.17. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
6.8.18. Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;
6.8.19. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;
6.8.20. Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.8.21. Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.8.22. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
6.8.23. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho;
6.8.24. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
6.8.25. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.8.26. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.8.27. Verificar a correta aplicação dos materiais;
6.8.28. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;
6.8.29. Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento provisório do objeto contratado, quando for o caso;
6.8.30. Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade;
6.8.31. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
6.8.32. No caso de obras e serviços de engenharia, manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART’s do CREA e/ou RRT’s do CAU referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores;
6.8.33. Vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;
6.8.34. Verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais;
6.8.35. Outras atividades compatíveis com a função.
6.9. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
6.10. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:
6.10.1. Os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
6.10.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
6.10.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.10.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.10.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.10.6. A satisfação do público usuário.
6.11. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
6.12. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
6.13. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
6.14. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:
6.15. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas:
6.15.1. Recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
6.15.2. Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;
6.15.3. Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;
6.15.4. Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;
6.15.5. Pagamento do 13º salário;
6.15.6. Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;
6.15.7. Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;
6.15.8. Eventuais cursos de treinamento e reciclagem;
6.15.9. Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o CAGED;
6.15.10. Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e
6.15.11. Cumprimento das demais obrigações dispostas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em relação aos empregados vinculados ao contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas.
7.2. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:
a) Nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;
b) Comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do objeto contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a DARF do(s) período(s) correspondentes(s) que comprovem o seu recolhimento, comprovantes de Recolhimento do FGTS, guias sejam: guia(s) do FGTS devidamente quitada(s) do(s) mês(es) de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, conjuntamente com o Relatório do FGTS digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme informado no “eSocial”.
b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra CONTRATADA, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado.
b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os períodos de execução contratual, não ficando restrita ao período em que ocorrerem as medições.
b.3) dever, a contratante, receber, aguardar e acompanhar o recolhimento dos encargos trabalhistas (INSS/FGTS) incidentes o pessoal alocado na obra.
c)   prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos trabalhista – CNDT;
d) copiada folha de pagamento dos empregados da obra contratada;
e) planilha de medição – Elaborada nos padrões do contratante, de acordo com cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota fiscal/fatura;
A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de:
i. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada;
ii. Comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados conforme contrato;
Da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio DO crs.
A liberação da última parcela fica condicionada a apresentação de:
a) Comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b) Termo de Recebimento Provisório;
c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);
d) Quando necessário, do AS BUILT da obra.
iii. A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.
iv. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Nova Prata do Iguaçu – CNPJ nº 78.103.884/001-05;
No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso.
Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção dos recursos pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.
A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.
Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado ates de paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO.
No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos:
v. Original(is) ou cópia(s) autentica(s) da(s) nota(s|) fiscal(is) de aquisição dos referidos materiais;
vi. Declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa de procedência legal em anexo;
vii. Original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, expedida pelo Instituo Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;
viii. Comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa.
7.11. Do recebimento
7.11.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
7.11.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
7.11.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
7.11.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.11.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.11.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.11.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.11.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.11.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
7.11.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.
7.11.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.11.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.11.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.11.14. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.11.15. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.11.16. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
7.11.17. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.11.18. Enviar a documentação pertinente ao setor financeiro para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.11.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.11.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.11.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.12. Liquidação
7.12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.12.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.12.2.1. o prazo de validade;
7.12.2.2. a data da emissão;
7.12.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.12.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.12.2.5. o valor a pagar; e
7.12.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.12.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.12.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.12.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.12.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.13. Prazo de pagamento
7.13.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.13.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção – M (INCC-M) de correção monetária.

7.14. Forma de pagamento
7.14.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.14.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.14.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.14.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. DAS RETENÇÕES FISCAIS
8.1. A CONTRATANTE realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 58 da Constituição Federal de 1988.
8.2. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
8.3. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informados nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012.
8.4. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
9.1. O objeto é classificado como “serviço comum de engenharia” conforme alínea “a” do inciso XXI do art. 6º da Lei 14.133/2021.
9.2. A CONTRATADA será selecionada por procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, com inversão de fases, critério de julgamento de MAIOR DESCONTO LINEAR, modo de disputa ABERTO e regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, mediante justificativas específicas nos autos quanto à forma presencial e à inversão de fases.
9.3. A proposta deverá indicar percentual único e uniforme de desconto incidente sobre os preços dos serviços previstos na planilha orçamentária, preservados os quantitativos e as condições do edital, conforme o critério de maior desconto linear.
9.4. O prazo de vigência da contratação será de 720 (setecentos e vinte) dias corridos, contados da assinatura do contrato, observadas as regras legais aplicáveis aos contratos por escopo.
9.5. Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir da data da assinatura, cintada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21.
9.6. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.
9.7. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.8. Exigências de habilitação
9.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.8.2. Serão ainda aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.9. Documentos de habilitação jurídica
9.9.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.
9.9.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrado na junta comercial da respectiva.
9.9.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício.
9.9.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
9.9.5. Procuração do representante do licitante na concorrência, quando cabível.
9.9.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.10. Documentos de habilitação fiscal, social e trabalhista
9.10.1. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.10.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.10.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
9.10.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal;
9.10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;
9.10.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

9.11. Documentos de habilitação econômico-financeira
9.11.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
9.11.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
9.11.2.1.  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
9.11.3. As demonstrações contábeis para cumprimento do item acima são:
9.11.3.1. Demonstração de Resultado do Exercício dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
9.11.3.2. Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
9.11.3.3. Demonstração de Fluxo de Caixa dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
9.11.3.4. Demonstração de Valor Adicionado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
9.11.3.5. Notas Explicativas dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
9.11.4.  Os documentos exigidos no item 9.6.2. e 9.6.3.5 serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
9.11.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
9.11.6. O atendimento dos índices econômicos interpostos no item 9.6.1.1 deverão ser atestados mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
9.11.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
9.11.8. A documentação exigida no item 9.6.2. e 9.6.3.5 poderá ser dispensada, total ou parcialmente quando for entrega imediata (até 30 dias após a ordem de compra) ou nas contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral (vide DECRETO Nº 11.871, DE 29 de dezembro de 2023).
9.11.9. Para Microempreendedor Individual (MEI) a documentação dos itens 9.6.2. e 9.6.3.5 será dispensada.

9.12. Documento de habilitação técnica
9.12.1. Prova de registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme as atividades abrangidas pelo objeto licitado e as respectivas atribuições profissionais, com registro regular e vigente.
9.12.2. Prova de registro ou inscrição do(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente no CREA, CAU ou outro conselho profissional competente, conforme a natureza dos serviços e as atribuições legalmente reconhecidas
9.12.3. Atestado de visita técnica, expedido pelo órgão licitador, ou declaração formal, assinada pelo responsável técnico da proponente, de que possui pleno conhecimento das condições locais e das peculiaridades inerentes à execução da obra, assumindo responsabilidade pelas informações declaradas e comprometendo-se a observar as condições estabelecidas nos projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas e demais documentos integrantes do edital.
9.12.4. A visita técnica será facultativa, admitindo-se sua substituição por declaração formal de conhecimento das condições de execução, conforme o art. 63, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.12.5. Atestado ou declaração de capacidade técnico-operacional, em nome da empresa proponente, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução de obra de engenharia com características semelhantes ou complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto licitado, contemplando a seguinte parcela:
	[bookmark: _Hlk244070051]DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE MÍNIMA

	Execução de obra em alvenaria e estrutura em concreto armado
	406,00 m²


[bookmark: _Hlk244070091]9.12.6. Não será admitida somatória de atestados, devendo o atestado apresentar construção de uma obra com metragem mínima de 406,00m².
[bookmark: _Hlk244070184]9.12.7. Atestado ou declaração de capacidade técnico-profissional, em nome de profissional legalmente habilitado e indicado pela proponente, que comprove experiência anterior na execução de obra de engenharia com características técnicas semelhantes ou complexidade equivalente ou superior à do objeto licitado, contemplando serviços de execução de alvenaria e estrutura em concreto armado.
9.12.8. Atestado ou declaração de capacidade técnico-profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome de profissional legalmente habilitado e indicado pela proponente, que comprove experiência anterior na execução de, no mínimo, 01 (um) serviço de instalação de sistema de gases medicinais, com características técnicas semelhantes às previstas no projeto do Pronto Atendimento Municipal – PAM.
9.12.9. Para comprovação da qualificação técnico-profissional prevista nos itens 9.12.7. e 9.12.8., deverão ser observadas as seguintes condições:
9.12.9.1. Os atestados ou declarações referentes à experiência dos profissionais indicados deverão ser acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA, ou de documento equivalente emitido pelo conselho profissional competente, conforme as atribuições profissionais e as normas aplicáveis.
9.12.9.2. Será admitida a indicação de profissionais distintos para comprovação das experiências previstas nos itens 9.12.7. e 9.12.8., desde que cada profissional possua habilitação legal compatível com os serviços para os quais for indicado.
9.12.9.3. Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços correspondentes às suas atribuições, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da Administração, conforme o art. 67, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.12.9.4. Para atendimento às exigências de qualificação técnica estabelecidas neste edital, será admitida a apresentação de atestados distintos, não sendo necessário que todos os serviços exigidos estejam comprovados em um único documento, observadas as condições legais de comprovação de capacidade técnico-operacional e técnico-profissional.
9.12.9.5. Declaração de responsabilidade técnica, assinada pelo representante legal da proponente e pelo(s) profissional(is) indicado(s) para a execução da obra, comprometendo-se com o acompanhamento e a responsabilidade técnica pelos serviços correspondentes às respectivas atribuições profissionais, até a conclusão e o recebimento da obra, observadas as responsabilidades legais aplicáveis.
9.12.9.6. Comprovação de vínculo entre o(s) responsável(eis) técnico(s) e a proponente, mediante apresentação de documentação que demonstre o vínculo profissional, admitindo-se:
a) Contrato de trabalho ou registro em carteira;
b) Contrato de prestação de serviços;
c) Contrato social ou documento societário, quando se tratar de sócio;
d) Documento comprobatório de vínculo de direção ou administração;
e) Declaração de compromisso de vinculação profissional, acompanhada da anuência do profissional indicado, para formalização até a contratação.
9.12.10. As exigências de qualificação técnico-operacional e técnico-profissional deverão restringir-se às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto, conforme o art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a Administração demonstrar, na fase preparatória da licitação, a pertinência e a proporcionalidade dos requisitos estabelecidos.
9.12.11. É vedado, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma proponente.

9.13. Justificativa de concorrência presencial
9.13.1. O Município de Nova Prata do Iguaçu/PR, em estrita observância aos princípios e diretrizes do art. 5º da Lei nº 14.133/2021 (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade, igualdade, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável), motiva a adoção do procedimento de inversão de fases nos certames em que tal solução se mostrar mais adequada à maximização do interesse público. A providência encontra amparo direto no art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
9.13.2. A inversão de fases qualifica o resultado do certame e racionaliza o esforço administrativo ao direcionar a análise, desde logo, para proponentes efetivamente aptos, evitando dispêndio de tempo e recursos com propostas de licitantes que seriam inabilitados mais adiante. Tal arranjo procedimental reduz retrabalhos e a litigiosidade (recursos protelatórios), incrementa celeridade e economicidade, e preserva a isonomia e a competitividade, porquanto não favorece participante específico, antes qualifica a disputa ao concentrá-la entre agentes que atendem aos requisitos técnicos, jurídicos, fiscais e econômico-financeiros.
9.13.3. Não obstante as virtudes da inversão de fases, verifica-se, no presente momento, insuficiência funcional do ambiente eletrônico disponível para dar suporte completamente auditável ao rito especial. Em particular, a plataforma eletrônica em uso pelo Município -- inclusive o Compras.gov.br, quando adotado -- não disponibiliza, com a robustez exigida, funcionalidades essenciais ao fluxo de Concorrência com inversão de fases, tais como módulo de pré-habilitação com controle de sigilo, abertura seletiva automatizada das propostas apenas dos previamente habilitados, dupla rotina recursal com trilhas de auditoria completas, cadeia de custódia e gestão de versões, integração transparente com o PNCP e relatórios de conformidade imutáveis.
9.13.3.A tentativa de suprir tais lacunas por meio de arranjos improvisados no meio digital ampliaria o risco de falhas procedimentais, contrariando os princípios do julgamento objetivo, da transparência e da segurança jurídica. Por isso, e tão somente enquanto perdurar o impedimento técnico, impõe-se, em caráter excepcional, proporcional e temporário, a realização presencial dos certames que demandem inversão de fases, como meio menos gravoso e mais aderente aos Decretos Municipais nº 3746 a 3767/2023 e ao art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

[bookmark: _Hlk158368885]10. VALOR DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk200382294]10.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 6.409.867,18 (seis milhões, quatrocentos e nove mil, oitocentos e sessenta e sete reais e dezoito centavos), conforme planilha orçamentaria, apêndice deste Termo de Referência.
10.2. Na determinação do orçamento, a taxa do Benefício e Despesas Indiretas (BDI) é aplicada à composição dos custos. Estes dados estão detalhados em documento anexo e devem ser utilizados como referência e apresentados de forma distinta na proposta da licitante.

11. DO REAJUSTAMENTO
11.1. Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com o inciso LVIII do art. 6° da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de 2001.
11.1.1. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo.
11.1.2. Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preço sobre itens já executados pelo Contratado.
11.1.3. Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados da data do orçamento.
11.1.4. Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contatado, não será concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao atraso.
11.1.5. Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada.
11.1.6. Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição.
11.2. O reajustamento, quando cabível, observará o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado expressamente indicada no edital e na planilha orçamentária, com aplicação do índice contratualmente previsto, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
SR = S(I12/I0)
R = SR – S
I12 = SR – S
I12 = ÍNDICE INCC-DI/FGV DO 12° mês do orçamento
I0= índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento
S=saldo de contratado após medição referente ao 12° mês do orçamento
SR = saldo reajustado
R = valor do reajuste

12.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA
12.1. Os recursos estão dispostos na Rubrica Orçamentária:
	09
	Secretaria Municipal de Saúde

	001
	Departamento de Saúde

	10.301.0011.1-021
	Construção e Reforma de Unidades de Saúde

	4.4.90.51.00.00
	Obras e Instalações


12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA
13.1. São obrigações do CONTRATANTE:
13.1.1. Designar pessoa responsável para avaliar e conferir os serviços, sendo que os mesmos deverão estar em conformidade com o objeto solicitado na Ordem de Serviço;
13.1.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;
13.1.3.  Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento das obrigações assumidas.
13.1.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
13.1.5. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas.
13.1.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes.
13.1.7. Conferir e acompanhar os serviços, através do fiscal e gestor do contrato, e caso haja alguma divergência com o serviço solicitado e o entregue, requerer a sua reexecução imediata.
13.1.8. Permitir que os funcionários da(s) licitante(s) vencedora(s) tenham acesso aos locais de execução dos serviços.
13.1.9. Proceder o recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo da obra, nos termos do § 2º da Lei 14.133/2021.
13.1.10. Fornecer a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em todos os casos omissos.

13.2. São obrigações da CONTRATADA:
13.2.1. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra para representá-lo na execução do contrato.
13.2.2. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas nesse Termo de Referência.
13.2.3. Manter, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda execução do contrato, de acordo com o art. 92, XVI, da Lei 14.133/2021, informando a contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições.
13.2.4. Executar os serviços, em estrita conformidade com as especificações contidas no contrato e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas.
13.2.5. A contratada é responsável perante o Município, por todos os atos de seus subordinados durante a execução dos serviços, devendo afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por comunicação escrita, qualquer de seus empregados cuja permanência nos serviços for julgada, inconveniente pelo Município, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias, sindicais, indenizações e despesas por acidentes de trabalho, considerada como única empregadora. Os empregados eventualmente afastados deverão ser substituídos por outros, de categoria profissional idêntica.
13.2.5.1. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, de acordo com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
13.2.6. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Contrato, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.
13.2.7. Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.
13.2.8.  Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto da presente licitação.
13.2.9. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, em um prazo a ser convencionado entre as partes, observando o limite máximo de 30(trinta) dias.
13.2.10. Comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na entrega do objeto desta Licitação.
13.2.11. A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho.
13.2.12. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de fornecer e fiscalizar o uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus funcionários e prepostos.
13.2.13. A contratada deverá apresentar relação atualizada de empregados registrados na empresa e atuantes na obra contratada.
13.2.14. Será de responsabilidade da contratada o controle tecnológico de todos os materiais como o concreto asfáltico utilizados nos diversos serviços. Os custos destes serviços deverão ser diluídos nos preços unitários de cada serviço constante na planilha de preços que deverá ser elaborado por firma idônea especializada, indicada pela contratada e aprovada pelo gestor e fiscal do contrato.
13.2.15. Mensalmente, a contratada enviará à fiscalização cópia do relatório de controle tecnológico dos serviços executados naquele mês.
13.2.16. Manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho.
13.2.17. A contratada é responsável pela limpeza da obra e manutenção dos serviços até a entrega da mesma.
13.2.18. Não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
13.2.19. As notificações referidas neste item deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao gestor e/ou fiscal do contrato.
13.2.20. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória.
13.2.21. Todos os casos atípicos não mencionados neste Termo de Referência deverão ser apresentados à fiscalização para sua definição e determinação.
13.2.22. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor - conforme Lei nº 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público.
13.2.23. A contratada deverá apresentar na Secretaria de Engenharia e Obras e no Setor Financeiro do Município, Matrícula do INSS e ART/RRT de execução da obra, em até 2 (dois) dias após a emissão da Ordem de Serviço.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A multa poderá ser aplicada em conjunto com todas as demais sanções.
14.2.  Aplicação de advertência acrescida de multa:
	Descumprimento
	Aplicação

	descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a Lei quando não se justifica aplicação de sanção mais grave
	Multa de 1% do valor do contrato + advertência

	inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave
	Multa de 3% do valor do contrato + advertência

	Atraso na entrega de até 30 dias
	Multa de mora diária de até 0,3%, calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso



14.3. Aplicação de impedimento de licitar e contratar, acrescida de multa:
	Descumprimento
	Aplicação

	Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração.
	Multa de 5% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Inexecução total do contrato.
	Multa de 30% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Deixar de entregar documentação exigida para o certame
	Multa de 10% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Não manter proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado
	Multa de 10% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta
	Multa de 20% do valor do contrato + impedimento de licitar

	Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado
	Multa de 15% do valor do contrato + impedimento de licitar



14.4.  Aplicação de declaração de inidoneidade, acrescida de multa:
	Descumprimento
	Aplicação

	Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato
	Multa de 25% do valor do contrato + declaração de inidoneidade

	Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato
	Multa de 25% do valor do contrato + declaração de inidoneidade

	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
	Multa de 20% do valor do contrato + declaração de inidoneidade

	Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	Multa de 25% do valor do contrato + declaração de inidoneidade

	Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846/2013
	Multa de 30% do valor do contrato + declaração de inidoneidade



14.5. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa, civil e criminal de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846/2013.
14.6. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e junto ao Cadastro de Restrições do Direito de Licitar e Contratar com a Administração Pública do Estado do Paraná.
14.7.  As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal.

15. APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
15.1. O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou integralmente a regulamentação estabelecida pelo decreto regulamentador e as orientações constantes da minuta padronizada aprovada.

16. RESPONSÁVEL

Cleuza Castro de Jesus
Engenheira Civil/Agrimensora
Crea SC 45.442/D
Matrícula 15.211-1


Nova Prata do Iguaçu, 23 de outubro de 2026.



ANEXO II
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO – ENVELOPE N° 01 (HABILITAÇÃO)

1.  As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:
a)  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
b)  Serão ainda aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.


1.1. Apresentação de via impressa das consultas aos seguintes cadastros:
1.1.1. SICAF;
1.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
1.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e
1.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.

OBS: A apresentação das consultas deverá ser realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.


1.2.  Habilitação jurídica
1.2.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
1.2.3.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.2.4.  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
1.2.5.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.2.6.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
1.2.7.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.3.  Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:
1.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
1.3.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;
1.3.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
1.3.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
1.3.5.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
1.3.6.  Prova de regularidade com a Fazendo Estadual do domicílio ou sede do licitante.
1.3.6.1.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
1.3.6.2.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
1.3.7.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor.

1.4.  Habilitação econômico-financeira: 
4. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, caso o documento não possua data de validade.
4. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
1.4.3. As demonstrações contábeis para cumprimento do item 1.4.2 são:
a) Demonstração de Resultado do Exercício dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
b) Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados ou Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
c) Demonstração de Fluxo de Caixa dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
d) Notas Explicativas dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
e) Demonstração de Valor Adicionado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais; (somente para S.A.)
4. Os documentos referidos nos subitens acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
2. A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial autenticado na forma PRESENCIAL, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação PRESENCIAL da Junta Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário.
2. Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências:
a) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a sua apresentação em publicação PRESENCIAL, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alterações
b) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: a) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; b) 
1.4.4. Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item 1.4.2 limitar–se–ão ao último exercício.
 1.4.5. A proponente deverá comprovar, sua capacidade financeira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), cujos valores limites mínimos são os a seguir estabelecidos:
	(LG)
(Valor maior que)
	(LC)
(Valor maior que)
	(SG)
(Valor maior que)

	1
	1
	1


1.4.5.1. As fórmulas indicadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.
a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
b) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante);
c) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 
1.4.6. A(s) empresa(s) que apresentar(em) resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverá(ão) comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
1.4.7. As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS em DECLARAÇÃO FORMAL, com assinatura do contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado.
1.4.8. Na ocorrência de algum equívoco na elaboração destes cálculos, tendo o licitante fornecido dados que possibilitem a correção dos mesmos, isso não será motivo de inabilitação.
1.4.9. Deverá ser considerada a Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação e Capacidade Operacional Financeira com os compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

1.5. Habilitação técnica: 
1.5.1. Declaração Unificada.
1.5.2. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
1.5.3. Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e   Constitucionais
1.5.4. Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -- CREA, ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em vigor.
1.5.5. Prova de registro do profissional responsável técnico, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em vigor.
1.5.6. Atestado de visita, expedido pelo órgão licitador, ou declaração formal de dispensa de visita, assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante.
1.5.7. Atestado ou declaração de capacidade técnico-operacional, em nome da proponente, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução de obra de engenharia com características ou complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto licitado, contendo ao menos os serviços descritos na tabela abaixo:
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE MÍNIMA

	Execução de obra em alvenaria e estrutura em concreto armado
	406,00 m²


1.5.7.1. Não será admitida somatória de atestados, devendo o atestado apresentar construção de uma obra com área/metragem mínima de 406,00m².
1.5.8. Atestado ou declaração de capacidade técnico-profissional, em nome de profissional legalmente habilitado e indicado pela proponente, que comprove experiência anterior na execução de obra de engenharia com características técnicas semelhantes ou complexidade equivalente ou superior à do objeto licitado, contemplando serviços de execução de alvenaria e estrutura em concreto armado.
1.5.9. Atestado ou declaração de capacidade técnico-profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome de profissional legalmente habilitado e indicado pela proponente, que comprove experiência anterior na execução de, no mínimo, 01 (um) serviço de instalação de sistema de gases medicinais, com características técnicas semelhantes às previstas no projeto do Pronto Atendimento Municipal – PAM.
1.5.10 Para comprovação da qualificação técnico-profissional prevista nos itens 1.5.8. e 1.5.9, deverão ser observadas as seguintes condições:
1.5.10.1. Os atestados ou declarações referentes à experiência dos profissionais indicados deverão ser acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA, ou de documento equivalente emitido pelo conselho profissional competente, conforme as 
1.5.10.2. Será admitida a indicação de profissionais distintos para comprovação das experiências previstas nos itens 1.5.8. e 1.5.9., desde que cada profissional possua habilitação legal compatível com os serviços para os quais for indicado.
1.5.10.3. Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços correspondentes às suas atribuições, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da Administração, conforme o art. 67, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.5.10.4. Para atendimento às exigências de qualificação técnica estabelecidas neste edital, será admitida a apresentação de atestados distintos, não sendo necessário que todos os serviços exigidos estejam comprovados em um único documento, observadas as condições legais de comprovação de capacidade técnico-operacional e técnico-profissional.
1.5.11. Declaração de responsabilidade técnica, assinada pelo representante legal da proponente e pelo(s) profissional(is) indicado(s) para a execução da obra, comprometendo-se com o acompanhamento e a responsabilidade técnica pelos serviços correspondentes às respectivas atribuições profissionais, até a conclusão e o recebimento da obra, observadas as responsabilidades legais aplicáveis.
[bookmark: _Hlk244070620]1.5.12. Comprovação de vínculo entre o(s) responsável(eis) técnico(s) e a proponente, mediante apresentação de documentação que demonstre o vínculo profissional, admitindo-se:
a) Contrato de trabalho ou registro em carteira;
b) Contrato de prestação de serviços;
c) Contrato social ou documento societário, quando se tratar de sócio;
d) Documento comprobatório de vínculo de direção ou administração;
e) Declaração de compromisso de vinculação profissional, acompanhada da anuência do profissional indicado, para formalização até a contratação.
1.5.13. As exigências de qualificação técnico-operacional e técnico-profissional deverão restringir-se às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto, conforme o art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a Administração demonstrar, na fase preparatória da licitação, a pertinência e a proporcionalidade dos requisitos estabelecidos.
1.5.14. É vedado, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma proponente.


ANEXO III
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA E ELEMENTOS TÉCNICOS INSTRUTORES
(Preferencialmente em papel timbrado da licitante)
DISPONÍVEL NA FORMA DE ARQUIVO DIGITAL.

ENVELOPE N° 02 (PROPOSTA)


ANEXO IV
PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE N° 02 (PROPOSTA)
(Preferencialmente em papel timbrado da licitante)
AO MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº ___/______.
OBJETO: _____

A Empresa _________________________________________, CNPJ/MF ____________________, com sede na cidade de __________, estado do ________, sito _____________________________, n.º ____, CEP ________–____, Telefone (___) ____________, E-mail _______________________	, através de seu Representante Legal									, inscrito no CPF sob o n° 					  e R.G. n° 				 , propõe à(ao) Município de Nova Prata do Iguaçu a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o edital, o contrato e os anexos da licitação em referência.
1)	O preço proposto é de R$ ______________ (________________________________________), sendo ____% (_________ por cento) referente aos materiais e ____% (___________ por cento) referente à mão de obra.
2)	O prazo de validade da Proposta será de, no mínimo, XXXX (XXXXXXXXX) dias corridos, contados a partir da data de abertura da Licitação.
3) Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante legal, o(a) Sr.(a) ____________________________________, portador(a) do CPF __________________
e será responsável técnico pelos serviços o(a) Sr.(a) _____________________________________, Título ____________________________, CREA/n.º e/ou CAU/n.º __________________.

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias contados da apresentação da proposta.
Local e data:
___________________________
Assinatura Representante Legal
CPF e assinatura do responsável

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ENVELOPE N° 01 (HABILITAÇÃO)
(Preferencialmente em papel timbrado da licitante)

À Comissão Permanente de Licitação
Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº .../...

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218 de 29/06/73 e nº 317, de 31/10/86, do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

	Nº

	Nome

	Especialidade

	CREA nº

	Data do Registro
	Ass. Responsável Técnico

	...
	
	
	
	
	



Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico de profissionais.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


..................., _____ de ___________________de _______.

Atenciosamente,


________________________________________
Nome/ Assinatura do Representante Legal
	
	ANEXO VI

Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e   Constitucionais - ENVELOPE N° 01 (HABILITAÇÃO)

	Ao
	

	MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU

	Referência: Concorrência Presencial n.º	/20 		

	O Signatário da presente Carteira de Identidade n.º	, representante legal, em nome da Empresa		, CNPJ/MF		, declara:


	1)
	Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela componentes;

	2)
	Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante quanto à sua habilitação;

	3)
	Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de Licitação;

	4)
	Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;

	5)
	Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021;

	6)
	Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação vigente, em especial:
6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

	7)
	Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,
exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;

	8)
	Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo pregoeiro, no prazo que ele estipular;

	9)
	Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for vencedora da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do contrato, efetuará o seu registro no referido Conselho;

	10)
	Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

	11)
	Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

	12)
	Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

	13)
	Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega desta proposta.



						, 	de			 de 2026



								
Assinatura do representante legal da empresa
CPF:
R.G.:


ANEXO VII

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – ENVELOPE N° 01

	Ao

	MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU

	Referência: Concorrência Presencial n.º	/20 	

	

	A ____________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº _________________________, com sede na ______________________, por seu(a) representante legal, _____________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, o licitante no ano-calendário de realização da licitação não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II), sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

	Local e Data: __/__/____. 

	______________________________________

	NOME E CPF








ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO/ATESTADO DE VISITA – ENVELOPE N° 01 (HABILITAÇÃO)

AO
MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº ___/______.
OBJETO: _____


Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°	. [endereço da sociedade empresarial] em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 14.133/2021, 	   [nome completo do representante legal da empresa], DECLARO que o(a) Sr(a).   	 [nome completo do profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa empresa, realizou visita para fins de vistoria técnica ao	[local ou equipamento visitado], acompanhado do respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da licitação na modalidade Concorrência n°   /   , as quais serão consideradas quando da elaboração da proposta que vier a ser apresentada.

Local,	de	de	.


Agente Público
(Nome, cargo, matrícula e lotação)



Profissional indicado pela Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa)



Representante Legal da Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa)
	[image: ]
	Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná
“Centro Administrativo Setembrino Thomazi”




	
Rua Vereador Valmor Gomes, 11/59 - Caixa Postal 01 - CEP:85.685-000 - Fone/Fax (46) 3545-8000
CNPJ 78.103.884/0001-05
www.npi.pr.gov.br – E-mail:prefeitura@npi.pr.gov.br - Nova Prata do Iguaçu - Paraná.
ANEXO IX

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA - ENVELOPE N° 01 (HABILITAÇÃO)
(Preferencialmente em papel timbrado da licitante)



À Comissão de Contratação
Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná



CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº .../...



O Responsável Técnico da empresa (inserir o nome da proponente) Senhor(a) (inserir o nome do representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira para com a Contratante.
or ser expressão da verdade, firmamos a presente.


..................., _____ de ___________________de _______.

Atenciosamente,


_________________________________________________
(Nome, Nº CREA/CAU, e Assinatura do Responsável Técnico)



ANEXO X
DECLARAÇÃO UNIFICADA - ENVELOPE N° 01 (HABILITAÇÃO) 
(Papel timbrado da licitante)

Ao Agente de Contratação e equipe de Contratação
Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº **/2026
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na...................	, através de seu representante legal infra-assinado, que:

1. Declaramos que atendemos, para os fins o disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

1. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

2. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a), Portador(a) do RG sob	nº..................	e	CPF	nº........................., cuja Função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato.

3. Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.

4. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).

5. Declaramos para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação, e que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, e que estamos cientes das condições estabelecidas no edital bem como prazos e forma de entrega, e condições de recebimento.

6. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: ()

7. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º	, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente ao Concorrência Presencial n.º Nº **/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.

9. Declaramos para os devidos fins que, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
10. A empresa ..........................................., com sede na ..............................................................., nº .............., sob CNPJ nº .................................., por intermédio de seu representante  legal o senhor(a) ............................................, portador (a) da Carteira de Identidade n° ........................... e do CPF n° ........................, DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia dos serviços prestados, objeto deste edital, conforme constante no Anexo I do presente Edital, sendo que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, devendo realizar substituições e reparos de toda e qualquer serviço que apresente anomalia, imperfeições constatadas em suas características de operação, sem qualquer ônus para a administração.
11. Para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe. 
12. Que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e cronograma físico-financeiro. 
13. Que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia ou dispensado a mesma.
14. Que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;
15. Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021

.............................................................................., ........,	de 2026.
Local e Data
Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
ANEXO XI
TERMO DE CREDENCIAMENTO 

CREDENCIAMENTO
(Papel timbrado da licitante)


Credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________________________________, portador(a) da cédula de identidade sob nº ______________________________ e CPF sob nº ___________________________________, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº **/2026, instaurado pelo Município de Nova Prata do Iguaçu, na qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente



.............................................................................., ........,	de 2026.
Local e Data

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).



ANEXO xII
MINUTA DE CONTRATO (CONCORRÊNCIA PRESENCIAL)

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU, como CONTRATANTE, e a _____________, como CONTRATADA, para a execução de obras e serviços de engenharia, na forma abaixo.
Aos _____ dias do mês de _____________ do ano de _______, o MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU, com sede na __________________, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo Prefeito Municipal, e a empresa _________________________, estabelecida na _____________________________ [endereço da empresa CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº _________________, com sede na _______________, neste ato representada por ________________________________ [representante da sociedade adjudicatária], a seguir denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº **/2026**, realizado por meio do processo administrativo nº **/2026**, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelos Decretos Municipais nº 3746 a 3767 de 2023, pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD), bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO
O objeto do presente Contrato é a *****.
Parágrafo Primeiro – As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais contidos no processo administrativo nº ___/2026, no Termo de Referência, Memorial Técnico Descritivo, Projetos, no Cronograma Físico-Financeiro, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução e conservação das obras, especialmente as NBRs e demais normas ABNT aplicáveis.
Parágrafo Segundo – A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos arts. 125 e 128 da Lei Federal nº 14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do CONTRATANTE.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR
O valor total do presente Contrato é de ****, cuja composição se encontra especificada na Planilha Orçamentária (Anexo III), do processo administrativo nº ___/2026.
4. CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro (Anexo I), observada a obrigatoriedade da reserva do percentual mínimo de **% (** por cento) do valor do Contrato para a última etapa, e obedecido o sistema de medições estabelecido neste Contrato.
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em no máximo **(***) dias úteis, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no Departamento de Engenharia.
Parágrafo Segundo – Para fins de medição e faturamento, o período-base de medição do serviço prestado será de ** (***) dias, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês.
Parágrafo Terceiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado no Departamento de Engenharia.
Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços efetivamente executados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo segundo, sem que o Município esteja obrigado a pagar o valor total do Contrato.
Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação do índice INCC-M – Índice Nacional de Custo da Construção.
Parágrafo Sétimo – Será retida a título de garantia da perfeita execução e funcionamento das obras, de preferência a conta da fatura final, parcela igual a **% (*** por cento) do valor do Contrato, não devendo, consequentemente, a última fatura ser inferior a esta percentagem.
Parágrafo Oitavo – A garantia suplementar, constituída pelas retenções sobre as faturas, será liberada logo após a aceitação definitiva das obras, ** (***) dias após o recebimento provisório.
Parágrafo Nono - Antes de cada pagamento, o CONTRATANTE poderá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas e demais verificações disponíveis para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital.
Parágrafo Décimo – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente informada pela CONTRATADA em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.
5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei em vigor.
Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice INCC-M (Índice Nacional de Custo da Construção).
Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do serviço que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS
Caso a CONTRATADA requeira revisão dos preços do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO
O Regime de Execução do objeto do presente contrato será Empreitada por Preço Global.
8. CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA
As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e responsabilidade técnica do Engenheiro(a) _________________________, CREA/CAU nº _____________, que fica autorizado a representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE em matéria técnica.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado nesta Cláusula como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e no local da sua execução até o respectivo encerramento.
Parágrafo Segundo – O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser substituído por outro de mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA deverá apresentar, em até ** (**) dias após a emissão da Ordem de Serviço, a Matrícula do INSS e ART/RRT de execução da obra na Secretaria Municipal competente.
9. CLÁUSULA NONA – MEDIÇÕES
As medições das obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro que será ajustado em função de inícios e reinícios de etapas da obra e/ou serviço, sendo efetuadas a cada 30 (trinta) dias, a contar da data da emissão da ordem de serviço.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar a planilha de medição compatível com o cronograma físico e financeiro, tendo o Departamento de Engenharia prazo de 10 (dez) dias úteis para análise e conferência da mesma.
Parágrafo Segundo – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA é obrigada a manter o histórico dos serviços executados através do preenchimento dos diários de obras, que serão entregues mensalmente ao Departamento de Engenharia.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Na vigência do Contrato, as quantidades dos itens constantes da Planilha Orçamentária poderão ser alterados na forma do disposto nos arts. 124, 125 e 126 da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que sejam observadas as demais disposições deste Contrato.
Parágrafo Primeiro – O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suas especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos, com alteração ou não do valor contratual, observado o disposto nos arts. 124, inciso I, e 130, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021.
Parágrafo Segundo – A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor da contratada em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, conforme o art. 128 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
Parágrafo Primeiro - Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento de Compras, Patrimônio e Material para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20 da Lei nº 14.133/2021; 
VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio do(s) fiscal(is); 
VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; IX - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
X - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
XI - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
XII - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 26, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
XIII - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
XIV - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 
XV - outras atividades compatíveis com a função.
Parágrafo Segundo - O fiscal de contrato é o servidor ou empregado público dos quadros da Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, a entrega dos materiais e a execução das obras e serviços de engenharia, devendo ainda observar as seguintes determinações:
I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Regulamento. 
III - O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas áreas de engenharia ou arquitetura. 
IV - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 
V - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
VI - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 
VII - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias; 
VIII - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 
IX - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 
X - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; XI - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
Parágrafo Terceiro - Caberá ainda ao fiscal do contrato:
I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 
V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 
IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
X- receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; 
XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento provisório do objeto contratado, quando for o caso; 
XV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade;
XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I ao XV: a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores; 
b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 
c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais; 
XVII - outras atividades compatíveis com a função.
Parágrafo Quarto - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
Parágrafo Quinto - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA
A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de _____________ no valor de R$ _____________, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato.
Parágrafo Primeiro – O Município se utilizará da garantia para assegurar as obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a CONTRATANTE ainda reter créditos.
Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 7 (sete) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
Parágrafo Terceiro – Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado.
Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pelo Município, o que ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.
Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato.
Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por **(***) meses contados da data da assinatura.
Parágrafo Primeiro – O prazo para o início da obra será de até ** (**) dias úteis após emitida ordem de serviço.
Parágrafo Segundo – O prazo de execução das obras será de ** () dias, contados da data da emissão da ordem de serviço, conforme Cronograma Físico-Financeiro.
Parágrafo Terceiro – O prazo de execução das obras poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
Parágrafo Quarto - Eventual prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro.
Parágrafo Quinto - Nos casos do art. 48 da Lei nº. 14.133/2021, durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:
I - Realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência, Memorial Técnico Descritivo, Projetos e na Proposta; 
II - Executar a ***** conforme especificações técnicas, incluindo movimentação de terras, fundação, superestrutura, estrutura de concreto armado, alvenaria convencional, revestimento, instalações elétricas e hidrossanitárias, cobertura em duas águas com estrutura de madeira, esquadrias, acabamento interno e externo, pintura e documentação técnica; 
III - Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário; 
IV - Utilizar materiais novos, de primeira qualidade, com manuais e certificados quando aplicável, em conformidade com as normas ABNT; 
V - Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução do objeto deste Contrato; 
VI - Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas; 
VII - Apresentar o documento de responsabilidade técnica (ART/RRT) relativo às obras e/ou aos serviços nas datas devidas, responsabilizando-se integralmente pelas penalidades decorrentes da falta de apresentação; 
VIII - Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 
IX - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os bens recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização; 
X - Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária a completa realização dos serviços até o seu término; 
XI - Responsabilizar-se integralmente pela iluminação, instalações e despesas dela provenientes, pelos equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras contratadas, assim como pela limpeza final da obra;
 XII - Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo Departamento de Engenharia, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
XIII - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo prazo de execução contratual; 
XIV - Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida; 
XV - Responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra perante entidades e órgãos públicos, inclusive o licenciamento ambiental; 
XVI - Observar rigorosamente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD); 
XVII - Implementar programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos; 
XVIII - Classificar e destinar adequadamente os resíduos recicláveis produzidos durante a execução dos serviços, respeitando a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 
XIX - Fornecer e fiscalizar o uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) necessários aos seus funcionários e prepostos; 
XX - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá; 
XXI - Manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
XXII - Responsabilizar-se pela limpeza da obra e manutenção dos serviços até a entrega da mesma; 
XXIII - Não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
XXV - Executar treinamento da equipe municipal de fiscalização na leitura de medições e no uso das peças técnicas; 
XXVI - Ser responsável pelo controle tecnológico de todos os materiais utilizados nos diversos serviços; 
XXVII - Designar formalmente preposto da empresa antes do início da prestação dos serviços, mantendo-o no local da execução do objeto durante todo o período; 
XXVIII - Cumprir ao longo de toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XXIX - Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato; 
XXX - Informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e intimações; 
XXXI - Efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observada a alíquota aplicável.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
São obrigações do CONTRATANTE:
I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato; 
II – Realizar a fiscalização do objeto contratado; 
III – Designar pessoa responsável para avaliar e conferir os serviços; 
IV – Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento das obrigações assumidas; 
V – Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
VI – Comunicar prontamente a CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto deste contrato; 
VII – Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos serviços; 
VIII – Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em todos os casos omissos; 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA será recebido em tantas parcelas quantas forem as relativas ao pagamento, e se dará mediante a avaliação de servidores designados pelo Município, na forma do Decreto Municipal nº 3746/2023 que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência.
Parágrafo Primeiro – O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente, nos termos do art. 140 da Lei Federal n 14.133/2021.
Parágrafo Segundo – Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ** (**) dias, pelo fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
Parágrafo Terceiro – Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ** (**) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
Parágrafo Quarto – O objeto contratado será recebido, provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais.
Parágrafo Quinto – As obras executadas em desacordo com a especificação do Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
Parágrafo Sexto – Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas devidamente fundamentadas no processo administrativo de contratação.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea "b" acima; 
d) Multa: 
d.1) Deverá ser aplicada multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), até no máximo 2% (dois por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
Parágrafo Terceiro - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº. 14.133, de 2021.
Parágrafo Quinto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
Parágrafo Sexto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Sétimo - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Oitavo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo Nono - Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Parágrafo Décimo - O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – EXTINÇÃO
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até **% (** por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato.
Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.
Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 
a) a devolução da garantia; 
b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Primeiro - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos necessários à execução das obras ora contratadas correrão à conta da dotação orçamentária:
	Código
	Descrição

	
	

	
	

	
	

	
	


CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Lontra, Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, e no Portal da Transparência do Município.
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO LIVRE ACESSO
Fica a CONTRATADA obrigada a conceder livre acesso dos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública contratante e dos órgãos de controle interno e externo sempre que for solicitado, conforme estabelecido no artigo 27, Inciso XVI da Portaria Interministerial 424/2016.
25. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021. b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. c) O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no art. 618 do Código Civil (5 anos para solidez e segurança) e na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), observados os prazos de desempenho por sistemas da NBR 15575. d) E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam.
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 017/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2026
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PRESENCIAL - CRITÉRIO MENOR VALOR GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção do Pronto Atendimento Municipal de Nova Prata do Iguaçu-PR, com área total de 812,89m², abrangendo todos os serviços necessários, incluindo: serviços preliminares, infraestrutura, superestrutura, fechamento em alvenaria com tijolos cerâmicos, execução de laje, instalações elétricas, rede lógica, sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), revestimentos internos e externos, instalações hidrossanitárias, paisagismo, construção de muro em alvenaria e urbanização das calçadas internas e externa da área do lote e demais serviços definidos nos projetos, memoriais e planilha orçamentária, em Nova Prata do Iguaçu/PR - Termo de Adesão do Município de Nova Prata do Iguaçu à Resolução nº 1922/2025 da Secretaria de Estado da Saúde – SESA.
DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 19/11/2026.
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 09:00 horas.
HORÁRIO DE CREDENCIAMENTO: Até 08 horas e 59 minutos de 19 de novembro de 2026 no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu.
LOCAL: Prefeitura do Município de Nova Prata do Iguaçu – Paraná.
Rua Vereador Valmor Gomes n° 11/59 – centro – Nova Prata do Iguaçu Paraná – CEP: 85685-000.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Todas as informações pertinentes ao presente edital, inclusive as características quanto ao objeto licitado, estarão à disposição dos interessados no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu, ou pelo site www.npi.pr.gov.br, ou pelo fone (46) 3545-8000, em dias úteis, nos horários das 08:00 as 12:00 horas e das 13:30 as 17:30 horas.
Nova Prata do Iguaçu - Pr, 28 de outubro de 2026.
ELIZETE CAVAZIN – Prefeita Municipal 
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